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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Procurador-geral da República; Provedor de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 19-03-2011
N.Refª n.º 23/apd/11
Assunto: criminalização de denúncia de tortura
Não é caso único. Tem a vantagem de a queixa estar claramente escrita pelo punho da vítima, Maria Alzira Rodrigues Lam, presa na cadeia de Odemira. Além de torturada, como alega, viu as suas queixas arquivadas (certamente porque insistiu muito em fazê-las) e as queixas-crime por ter denunciado a tortura contra si levadas a sério pelos tribunais.  
Pede ajuda. Ora precisamente também por isso, isto é, por qualquer advogado que queira intervir se sujeita a ser mal tratado, como já aconteceu e está a acontecer com advogados que a ACED pediu para intervirem em situações parecidas, as dificuldades de encontrar ajuda são grandes. No que é uma forte distorção do Estado de Direito.

Seguros que V.Exas. quereriam ver Portugal e as instituições judiciárias a funcionar de outro modo, aqui vos deixamos a carta que nos chegou, para vossa reflexão e intervenção, não apenas neste caso mas em todos os outros em que os mesmos processos estranhos à justiça e ao direito ocorrem ou venham a ocorrer.
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